
Funções do Estado, Princípios da 
Administração Pública e Atos 

administrativos



Aristóteles
• As primeiras bases teóricas para a “tripartição

de Poderes” foram lançadas na Antiguidade
grega por Aristóteles, em sua obra Política,
através da qual o pensador vislumbrava a
existência de três funções distintas exercidas
pelo poder soberano, quais sejam, a função de
editar normas gerais a serem observadas por
todos; a de aplicar as referidas normas ao caso
concreto (administrando) e a função de
julgamento, dirimindo os conflitos oriundos da
execução da norma no caso concreto.



• Acontece que Aristóteles, em decorrência do
momento histórico de sua teorização,
descrevia a concentração do exercício de tais
funções na figura de uma única pessoa, o
soberano, que detinha um poder
“incontrastável de mando”, uma vez que era
ele quem editava o ato geral, aplicava-o ao
caso concreto e, unilateralmente, também
resolvia os litígios eventualmente decorrentes
da aplicação da lei.



Montesquieu
• Muito tempo depois, a teoria de Aristóteles

seria “aprimorada” pela visão precursora do
Estado liberal burguês desenvolvida por
Montesquieu eu seu livro O espírito das leis.
Para o pensador francês, o exercício das
funções do Estado estariam intimamente
conectadas a três órgãos distintos, autônomos
e independentes entre si. Cada função
corresponderia a um órgão, não mais se
concentrando nas mãos únicas do soberano.



• Por meio de tal teoria, cada Poder exercia uma
função típica, inerente à sua natureza,
atuando independente e autonomamente.
Assim, cada órgão exercia somente a função
que fosse típica, não mais sendo permitido a
um único órgão legislar, aplicar a lei e julgar,
de modo unilateral, como se percebia no
absolutismo. Tais atividades passam a ser
realizadas, independentemente, por cada
órgão, surgindo, assim, o que se denominou
teoria dos freios e contrapesos.



• Freios e contrapesos – segundo essa teoria os atos
que o Estado pratica podem ser de duas espécies: ou
são atos gerais ou são especiais. Os atos gerais, que
só podem ser praticados pelo poder legislativo,
constituem-se na emissão de regras gerais e
abstratas, não se sabendo, no momento de serem
emitidas, a quem elas irão atingir. Dessa forma, o
poder legislativo, que só pratica atos gerais, não
atua concretamente na vida social, não tendo meios
para cometer abusos de poder nem para beneficiar
ou prejudicar a uma pessoa ou a um grupo em
particular. Só depois de emitida a norma geral é que
se abre a possibilidade de atuação do poder
executivo, por meio de atos especiais.



• O executivo dispõe de meios concretos para
agir, mas está igualmente impossibilitado de
atuar discricionariamente, porque todos os
seus atos estão limitados pelos atos gerais
praticados pelo legislativo (refém da lei). E se
houver exorbitância de qualquer dos poderes
surge a ação fiscalizadora do poder judiciário,
obrigando cada um a permanecer nos limites
de sua respectiva esfera de competência.



• Funções típicas e atípicas – A teoria de Montesquieu foi
adotada por grande parte dos Estados modernos, só que
de maneira mais branda. Isso porque, diante das
realidades sociais e históricas, passou-se a permitir que
um poder exerce-se funções de outro, atenuando a
teoria que pregava uma separação pura e absoluta dos
mesmos. Dessa forma, além do exercício de funções
típicas (predominantes), inerentes à sua natureza, cada
órgão exerce, também, outras duas funções atípicas (de
natureza típica dos outros dois órgãos). Assim, o
Legislativo, por exemplo, além de exercer uma função
típica, inerente à sua natureza, exerce, também, uma
função atípica de natureza executiva e outra função
atípica de natureza jurisdicional.



ÓRGÃO FUNÇÃO TÍPICA FUNÇÃO ATÍPICA

LEGISLATIVO

• legislar
• fiscalização contábil, financeira,
orçamentária e patrimonial do
executivo

• Natureza executiva: ao dispor
sobre sua organização, provendo
cargos, concedendo férias,
licenças a servidores, etc.
• Natureza jurisdicional: o Senado
julga o Presidente da República
nos crimes de responsabilidade
(art. 52, I).

EXECUTIVO

• prática de atos de chefia de
Estado, chefia de governo e atos
de administração

• Natureza legislativa: O
Presidente da República, por
exemplo, adota medida
provisória, com força de lei.
• Natureza jurisdicional: o
Executivo julga, apreciando
defesas e recursos
administrativos.

JUDICIÁRIO

• julgar (função jurisdicional),
dizendo o direito no caso
concreto e dirimindo os conflitos
que lhe são levados, quando da
aplicação da lei.

• Natureza legislativa: regimento 
interno de seus tribunais.
• Natureza executiva: administra,  
por exemplo, ao conceder férias 
aos magistrados e serventuários.



As três funções básicas do Estado
• Aristóteles entendia da seguinte maneira as

três funções basilares da “polis”:

• Consultiva, que se pronunciava acerca da
guerra, da paz e das leis;

• Administrativa, através do magistrado
incumbido dos restantes assuntos do governo.

• Judiciária, solucionando as controvérsias;



Modernamente o Estado consolidou estas três
funções que a partir dos pensadores dos séculos XVII
e XVIII, passaram a ser exercidas por órgãos
correspondentes de forma harmônica e
interdependente:

• Legislativa: estabelece normas gerais e abstratas
que regem a vida em sociedade, através de
manifestação de vontade a ser feita valer toda vez
que ocorre o fato descrito na norma. Exemplo: Quem
importa mercadoria paga o imposto sobre
importação. Esta é uma lei.



• Executiva: Traduz num ato de vontade
individualizado a exteriorização abstrata da norma.
Exemplo: Cobrar do importador o tributo na
quantidade prevista na lei é ato executivo.

• Judiciária: Dirime as controvérsias que podem surgir
na aplicação da lei. Exemplo: Se o importador do
exemplo acima, considera indevido o tributo cobrado
surge uma lide a ser resolvida definitivamente pela
função jurisdicional.



Direito administrativo – origem e 
conceito

• A existência do Estado está vinculada ao exercício
das suas funções administrativas, através de seus
órgãos ou entidades administrativas. Todavia,
essas funções existem desde a antiguidade,
sendo que sofriam interrupções, em períodos de
arbítrio do executivo, onde o poder pertencia ao
soberano. Os atos desses soberanos eram
colocados acima de qualquer norma jurídica e
esses não eram submetidos aos Tribunais,
decidindo sobre os conflitos com particulares.



• No Brasil, durante o regime da monarquia absoluta, o
Direito Administrativo não era autônomo, só recebendo
este viés durante o Império, pela divisão de funções
entre os Poderes do Estado. Já existia, uma
administração pública organizada, mas regida
praticamente pelo direito privado, que o Conselho de
Estado se limitava a aplicar. A partir da Constituição de
1934, o Direito Administrativo experimentou grande
evolução, devido à previsão na Constituição de extensão
da atividade do Estado nos âmbitos social e econômico.
O Direito Administrativo brasileiro sofreu grande
influência do direito francês e italiano. A CF/88
demonstra que o Brasil adota a jurisdição única, onde a
correção dos atos administrativos poderá ser realizada
pelo Poder Judiciário.



• Existe uma diversidade de definições para conceituar o
Direito Administrativo, variando o entendimento de
acordo com a escola e o critério adotado pelos autores
que procuram caracterizar seu objeto e demarcar sua
área de atuação.

• O conceito que adotamos é o adotado por Hely Lopes
Meirelles:

• “um conjunto harmônico de princípios jurídicos que
regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas
tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente
os fins desejados pelo Estado”.



Âmbito de aplicação do Direito 
Administrativo

• Aplicado em todos os setores sociais;

• Maiores demandas judiciais envolvem o
Estado;

• Maior cliente do Poder Judiciário é a
Administração Pública (Varas Especializadas);

• O maior empregador de juristas é a
Administração Pública.



Princípios da Administração Pública 

• A CF/88 trás em seu artigo 37, caput, que “A
administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência”.



• LEGALIDADE – Este princípio significa que o
administrador público está, em toda a sua atividade
funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências
do interesse coletivo, sob pena de incorrer em
improbidade administrativa e se responsabilizar
administrativa, civil e criminalmente, conforme o caso,
ao praticar um ato inválido.

Na prática de um ato administrativo, seu responsável
deverá seguir a lei, não havendo assim, liberdade ou
vontade pessoal do mesmo*. Devendo atuar dentro dos
parâmetros legais, além de proporcionar o respeito à
legitimidade.



• Impessoalidade – O princípio da impessoalidade
estabelece que o administrador público somente deverá
praticar o seu ato para o fim legal, sendo visto como o
princípio da finalidade, este pode ser sintetizado como
um conjunto de atribuições assumidas pelo Estado e
encampadas pelo ordenamento jurídico. Dentro do
conceito de impessoalidade podemos relacionar a
proibição da prática do ato administrativo para satisfazer
interesse privado ou para favorecer determinada pessoa
ou determinada situação. O ato administrativo que não
atender ao interesse público estará sujeito à anulação
por desvio de finalidade* através de ação popular,
sintetizando o princípio da igualdade ou isonomia.

Ex: tratamento igual para todos; concurso público;
precatórios.



• Moralidade – A Constituição Federal deu destaque ao
princípio da probidade administrativa, que é um dever
geral de todo administrador público. Esse deverá manter
o elemento ético de sua conduta, ao atuar dentro da
Administração Pública. A doutrina tem entendido que o
conceito de moralidade abrange o de probidade. Impõe-
se ao administrador não apenas a fiel observância das
normas legais específicas. Deve ainda pautar a sua
conduta dentro dos valores jurídicos acolhidos pelo
ordenamento jurídico. A moral administrativa é imposta
ao agente público para sua conduta interna, segundo as
exigências da instituição a que serve e a finalidade de sua
ação, que é o bem comum da coletividade administrada,
estando pautada tanto na pessoa do administrador
quanto na pessoa do administrado.



• Publicidade – A ampla publicidade do ato administrativo
tem o objetivo de permitir o seu conhecimento,
ensejando o questionamento dos seus diversos aspectos.
Suas restrições devem ser limitadas. Os atos
administrativos, em regra geral, devem ser publicados,
entretanto poderá haver sigilo nos casos de segurança
nacional, investigações policiais, ou interesse superior da
Administração Pública a ser preservado em processo
previamente declarado sigiloso, nos termos do Decreto
federal nº 7.845/12.



• Eficiência – Este princípio foi introduzido em nosso
ordenamento pátrio, através da emenda constitucional
nº 19. Seu objetivo é que o servidor público tenha mais
eficiência no serviço para que a Administração Pública
possa alcançar seus objetivos mais rapidamente
(economicidade).

A redação do inciso III, do artigo 41 da Constituição
Federal, dada pela EC 19, deixa bem claro o princípio da
eficiência, e estabelece que o servidor público estará
sujeito a avaliação periódica de seu desempenho, mesmo
estável no serviço público.



Administração Direta

• A Administração Direta integra os próprios
poderes que compõem as pessoas jurídicas de
direito público com capacidade política. Ela é
constituída pelos governos da União, dos
Estados e dos Municípios, seus Ministérios e
Secretarias. Dentro da esfera federal, sua
estrutura administrativa é composta da
Presidência e seus ministérios.



Administração Indireta
• Com o crescimento constante do Executivo e o

alargamento de suas funções, que tornavam cada
vez maiores as áreas de comportamento
humano, instituiu-se assim, formas
descentralizadas objetivando retirar da
Administração parte de sua atuação transferindo-
a para centros autônomos, que passariam a girar
em torno do núcleo central, mas sem estarem a
ele subordinados por um vínculo hierárquico,
com tudo que este represente em termos de
atividades burocráticas.



• No processo de descentralização adota-se uma
gama de entidades jurídicas com natureza
diversa, ora regidos pelo direito público, ora pelo
direito privado. Estes entes agem por outorga de
serviço ou atividade, ou por delegação de sua
execução, mas sempre em nome próprio.

• Hoje, possui as seguintes categorias de entidades
dotadas de personalidade jurídica própria:
Autarquia, Empresas Públicas, sociedades de
Economia Mista, Fundações Públicas.



Autarquias
• Sendo as autarquias serviços públicos descentralizados,

autônomos e personalizados, com patrimônio e receitas
próprias, não se acham integrados na estrutura orgânica do
Executivo, nem hierarquizadas a qualquer chefia, mas
vinculadas à Administração Direta, compondo
separadamente a Administração Indireta do Estado.
Nascem com a lei que a instituíram. A criação e extinção
dessa entidade são delineadas por lei de iniciativa privativa
do Chefe do Poder Executivo, onde irão apreciar sua
necessidade e conveniência para tanto, em ambos os casos.
Regendo-se por estatutos peculiares à sua destinação, onde
fixa regras para seu funcionamento interno, além de definir
seus órgãos e sua competência administrativa,
procedimentos internos e demais aspectos inerentes.



Fundação Pública
• A Fundação teve origem no Direito Civil, sendo

criada com patrimônio e personalidade jurídica
própria, através de escritura pública ou
testamento para realizar determinado fim. Era
chamada de fundação de Direito Privado. Com o
passar do tempo, surgiram as fundações criadas
pelo Estado com recurso total ou parcialmente
públicos. As contratações celebradas pelas
fundações públicas deverá ser precedida de
licitação. Em relação ao seu pessoal, estes ficam
sujeitos ao regime jurídico da entidade matriz.



Empresa Pública e Sociedade de Economia 
Mista

• As empresas estatais ou empresas governamentais
podem, em sentido amplo, abranger as agências
econômicas do Estado, incluindo as empresas públicas
e sociedades de economia mista ou, apenas, em
sentido limitado, abranger as agências econômicas,
constituídas com capital exclusivo do Estado. Em
sentido amplo, podemos destacar as empresas
públicas e sociedades de economia mista, como
pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei
específica, com finalidade de auxílio da Administração
Pública Direta, atuando, em dois segmentos: a
exploração da atividade econômica ou financeira e a
prestação de serviço público.



• Por auxiliarem a Administração, devem se
submeter ao regime de direito público, nos
preceitos dos art. 37 a 41 da CF, bem como em
sua organização e funcionamento: criação (e
extinção), relação com o ente que a criou,
atividade meio (finalidade tipicamente
econômica) e, na prestação de serviço público,
todavia regendo-se pelo regime jurídico próprio
de empresas privadas, inclusive quanto aos
direitos e obrigações civis, comerciais, tributárias
e trabalhistas.



CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

• Ocorre a chamada centralização
administrativa quando o Estado executa
suas tarefas por meio dos órgãos e agentes
integrantes da Administração Direta. Nesse
caso, os serviços são prestados pelos órgãos
do Estado, despersonalizados, integrantes
de uma mesma pessoa política (União, DF,
estados ou municípios), sem outra pessoa
jurídica interposta.



• Portanto, quando falamos que determinada
função é exercida pela Administração
Centralizada Federal, sabemos que é a
pessoa jurídica União quem a exerce, por
meio de seus órgãos; quando se diz que um
serviço é prestado pela Administração
Centralizada do Distrito Federal, significa
que é a pessoa jurídica Distrito Federal
quem presta o serviço, por meio de seus
órgãos, e assim por diante.



• Em síntese, a centralização
administrativa, ou o desempenho
centralizado de funções administrativas,
consubstancia-se na execução de
atribuições pela pessoa política que
representa a Administração Pública
competente - União, Estado-membro,
Municípios ou DF – dita, por isso,
Administração Centralizada. NÃO há
participação de outras pessoas jurídicas
na prestação do serviço centralizado.



• Ocorre a chamada descentralização
administrativa quando o Estado (União, DF,
estados ou municípios) desempenha
algumas de suas funções por meio de outras
pessoas jurídicas. A descentralização
pressupõe duas pessoas jurídicas distintas: o
Estado e a entidade que executará o serviço,
por ter recebido do Estado essa atribuição. A
descentralização administrativa acarreta a
especialização na prestação do serviço
descentralizado, o que é desejável em
termos de técnica administrativa.



• Administração descentralizada É
administração indireta.

• Há 2 (duas) formas pelas quais o Estado
pode efetivar a chamada
descentralização administrativa: outorga
e delegação.



• A outorga ocorre quando o Estado cria uma
entidade e a ela transfere, mediante previsão
em lei, determinado serviço público e é
conferida, regra geral, por prazo
indeterminado. É o que ocorre relativamente
às entidades da Administração Indireta
prestadoras de serviços públicos: o Estado
descentraliza a prestação dos serviços,
outorgando-os a outras entidades
(autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações públicas),
que são criadas para o fim de prestá-los.



• A descentralização será efetivada por
meio de delegação quando o Estado
transfere, por contrato ou ato unilateral,
unicamente a execução do serviço, para
que o ente delegado o preste ao público
em seu próprio nome e por sua conta e
risco, sob fiscalização do Estado,
contudo. A delegação é normalmente
efetivada por prazo determinado.



• Há delegação, por exemplo, nos
contratos de concessão ou nos atos de
permissão, em que o Estado transfere
aos concessionários e aos
permissionários apenas a execução
temporária de determinado serviço.



• Em resumo, a descentralização
administrativa pressupõe a existência de
duas pessoas jurídicas: a titular originária
da função e a pessoa jurídica que é
incumbida de exercê-la. Se essa
incumbência consubstanciar-se numa
outorga, será criada por lei, ou em
decorrência de autorização legal, uma
pessoa jurídica que receberá a
titularidade do serviço outorgado.



• É o que ocorre na criação de entidades (pessoas
jurídicas) da Administração Indireta prestadoras
de serviços públicos. Se a atribuição do serviço
for feita mediante delegação, a pessoa jurídica
delegada receberá, por contrato ou ato
unilateral, a incumbência de prestar o serviço
em seu próprio nome, por prazo determinado,
sob fiscalização do Estado. A delegação não
implica a transferência da titularidade do
serviço à pessoa delegada, mas apenas a
concessão, a permissão ou a autorização
temporária para a execução do serviço.



• A prestação de serviços públicos
mediante concessão, permissão ou
autorização é considerada forma de
prestação indireta. Dão prova disso os
arts. 175, caput, 21, XI e XII, 25, § 2º, e
30, V, da Constituição. Diversamente, a
prestação de serviços públicos realizada
pela Administração Centralizada (ou
Administração Direta), por meio de seus
órgãos, sem a contratação de terceiros,
constitui modalidade de prestação direta.



CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

• Ocorre a chamada desconcentração quando a
entidade da Administração, encarregada de executar
um ou mais serviços, distribui competências, no
âmbito de sua própria estrutura, a fim de tornar mais
ágil e eficiente a prestação dos serviços.

• A desconcentração pressupõe, necessariamente, a
existência de uma só pessoa jurídica: sempre se
opera em seu âmbito interno, constituindo uma
simples distribuição interna de competências dessa
pessoa.



• Ocorre desconcentração, por exemplo, no âmbito
da Administração Direta Federal, quando a União
distribui as atribuições decorrentes de suas
competências entre diversos órgãos de sua própria
estrutura, como os ministérios (Ministério da
Educação, Ministério dos Transportes etc.); ou
quando uma autarquia, por exemplo, uma
universidade pública, estabelece uma divisão
interna de funções, criando, na sua própria
estrutura, diversos departamentos (Departamento
de Graduação, Departamento de Pós-Graduação,
Departamento de Direito, Departamento de
Filosofia, Departamento de Economia etc.).



• Repisa-se o fato de que a desconcentração, mera
técnica administrativa de distribuição interna de
funções, ocorre, tanto na prestação de serviços
pela Administração Direta, quanto pela Indireta.
Assim, caracteriza-se desconcentração tanto no
caso de um município que se divide internamente
em órgãos, cada qual com atribuições definidas,
quanto em uma sociedade de economia mista,
um banco público, por exemplo, que organiza sua
estrutura interna em superintendências,
departamentos ou seções, com atribuições
próprias e distintas, a fim de melhor
desempenhar suas funções institucionais.



• A prestação concentrada se daria no caso
de uma pessoa jurídica que não
apresentasse divisões em sua estrutura
interna, razão pela qual, podemos
afirmar tratar-se de conceito
eminentemente teórico.



O serviço público desempenhado pela 
Câmara Municipal

• O Vereador é o membro do Poder Legislativo
do município. Nessa condição, ele
desempenha, como funções típicas, as tarefas
de legislar e de exercer o controle externo do
Poder Executivo, isto é, da Prefeitura.

• A função legislativa consiste em elaborar,
apreciar, alterar, ou revogar as leis de
interesse para a vida das pessoas que moram
no município. Essas leis podem ter origem na



própria Câmara ou resultar de projetos de
iniciativa do Prefeito, ou da própria
sociedade, através da iniciativa popular.

• A função fiscalizadora está relacionada com
o controle parlamentar, isto é, a atividade
que o Poder Legislativo exerce para
fiscalizar o Executivo e a burocracia. O
controle parlamentar diz respeito ao
acompanhamento, por parte do Legislativo,
da implementação das decisões tomadas

no âmbito do governo e da administração.



VEREADORES

LEGISLAR - FISCALIZAR ADMINISTRAR - JULGAR

FUNÇÕES TÍPICAS FUNÇÕES ATÍPICAS



• Como funções atípicas, a Câmara tem
também competência administrativa e
judiciária.

• Na sua função administrativa, a Câmara
gerencia seu próprio orçamento, seu
patrimônio e seu pessoal. A Câmara
também exerce uma função administrativa
quando organiza seus serviços, como a
composição da Mesa Diretora, a
organização e o funcionamento das
Comissões, etc.



• A Câmara exerce uma função judiciária,
porque cabe a ela processar e julgar o
Prefeito por crime de responsabilidade,
além de julgar os próprios Vereadores,
inclusive o Presidente da Câmara, em caso
de irregularidades, desvios éticos ou falta
de decoro parlamentar.



Atos administrativos
• A expressão “ato administrativo” surge com a

Revolução Francesa, designando os atos da
administração pública, que em nome do
princípio da tripartição dos poderes, não
seriam objeto de apreciação pelo Judiciário.
Assim, já em 24.8.1790, uma lei dispunha:

• “As funções judiciárias são distintas e ficarão
sempre separadas das funções
administrativas. Os juízes não poderão, sob
pena de prevaricação, perturbar as operações
dos corpos administrativos”.



• Tais premissas serão confirmadas, mais
tarde, pela Constituição de 3.9.1791, art.
3º, o qual vedava a apreciação judicial de
qualquer ato administrativo. Inferior à lei
em hierarquia, o ato administrativo emana,
via de regra, do Executivo e, no caso, temos
o ato administrativo formal; contudo,
também o Legislativo e o Judiciário emitem
atos administrativos, de natureza material.
É o ato praticado pela Administração
Pública, no uso de suas atribuições.



Conceito

• Ato administrativo é toda
manifestação unilateral de vontade
da Administração Pública que, agindo
nessa qualidade, tenha por fim
imediato adquirir, resguardar,
transferir, modificar, extinguir e
declarar direitos, ou impor obrigações
aos administrados ou a si própria.



• Pressupostos - É pressuposto de
existência do ato administrativo o objeto.
Este é aquilo que antecedo o ato; sobre o
que este dispõe; sobre o que versa o
conteúdo. Deve ser juridicamente
possível, lícito, moral, razoável e
determinado. Além disso, deve ser
pertinente à função administrativa, para
que seja considerado também objeto de
ato administrativo.



• Atributos – a) Presunção de legitimidade
ou veracidade (Certidões, atestados, etc);
b) Imperatividade – é o poder de império
(impõem obrigações a terceiros, através
de atos unilaterais independentes de sua
concordância - Decreto); c) Auto
executoriedade – consiste na
possibilidade que certos atos não
necessitam de outros para serem
colocados em prática ou qualquer
manifestação do Poder Judiciários



• (ex. interdição de atividades ilegais,
destruição de gêneros alimentícios
estragados, apreensão de remédios com
validade vencida, etc). d) Tipicidade –
impede que a Administração pratique atos
dotados de imperatividade e
executoriedade, vinculando
unilateralmente o particular, sem que haja
previsão legal.



Classificação dos atos

• Quanto à natureza da atividade
administrativa.

1. Atos da adm. ativa – nomeações,
concessões, declarações de utilidade
pública.

2. Atos da adm. consultiva – laudos,
pareceres.

3. Atos da adm. Controladora –
homologações, autorizações, etc.



4. Atos da adm. verificadora – sindicância.

5. Atos da adm. contenciosa – julgamento de
processos administrativos.

• Quanto à natureza da atividade.

1. Concretos – exonerar servidor público.

2. Abstratos – regulamento do Imposto de
Renda.

• Quanto aos destinatários.

1. Individuais - tem destinatário certo

2. Gerais – atingem um grupo – férias coletivas



• Quanto ao grau de liberalidade para decidir.

1. Vinculados – prescritos em lei (ex.:
aposentadoria a pedido, pois completou o
tempo de contribuição).

2. Discricionários – oportunidade e
conveniência desde que não fira a lei (ex.:
licença para servidor tratar de interesse
particular)



• Quanto aos efeitos

1. Constitutivos – constituem direitos (ex.:
autorização para exploração de jazidas).

2. Declaratórios – declaram os direitos (ex.:
portarias, resoluções).

• Quanto à abrangência dos efeitos

1. Internos – efeitos apenas no interior da
Administração, não dependem de
publicação (ex.: licença de habilitação para
dirigir)



2. Externos – efeitos sobre os terceiros, devem
ser publicados (ex.: naturalização de
estrangeiros, ocupação do Estado em bem
particular para benefício de utilidade
pública).

• Quanto à composição do conteúdo

1. Simples – praticados por um agente ou órgão
através da declaração jurídica (ex.: multa
aplicada por fiscal, por ato de infração).

2. Complexos – Conjugação de vontade de
diversos órgãos (ex.: nomeação de um
ministro do STF)



3. Atos compostos: resultam da vontade única
de um órgão dependendo do veredicto
por parte de outro, para se tornar exigível
(ex.: policial prende indivíduo, mas
Delegado tem que autorizar a prisão).

• Quanto à vontade administrativa

1. Ato negocia ou negócios jurídicos – A
vontade administrativa é, de direito
preordenada à obtenção de um resultado
jurídico, criando, assim, efeitos jurídicos
dentro do quadro da legalidade (ex.: admitir
estudante na escola pública).



2. Meros atos administrativos – São os que
correspondem a meros conhecimentos, e
que os efeitos jurídicos decorrem da lei.
São também chamados de Certidão;
lembrando que as manifestações de
desejo da Administração Pública são
meros atos administrativos.



Revogação de anulação dos atos 
administrativos

• A extinção dos atos administrativos é o
desaparecimento do ato, implicando a
cessação dos efeitos por ele provocados.
Diógenes Gasparini seleciona cinco
causas que levam à extinção do atos
eficazes:

1. O cumprimento dos seus efeitos por:
esgotamento do prazo; execução do
ato ou o alcance do objetivo visado.



2. O desaparecimento do sujeito da relação
jurídica.

3. O desaparecimento do objeto da relação
jurídica.

4. A retirada, sendo: revogação, invalidação,
cassação e caducidade.

5. A renúncia.



• Elenca também o ilustre professor duas
causas responsáveis pela extinção dos atos
ineficazes: a recusa e a mera retirada.

• A recusa dá-se quando o beneficiário do
ato recusa-se a fazer uso dele; ou a
autoridade, a quem competia expedir uma
homologação, aprovação, ou qualquer
manifestação para aperfeiçoar o ato,
recusa-se a fazê-lo, eliminando a
possibilidade daquela declaração produzir
seus efeitos, implicando sua extinção.



• A mera retirada ocorre quando o poder
público, mediante a edição de outro ato
administrativo, extingue um ato antes
editado que estava sem eficácia, pois que
pendente de alguma condição, termo ou
acessório que lhe obstava a produção de
efeitos.



• REVOGAÇÃO – Podemos conceituá-la
como sendo a extinção de um ato
administrativo mediante outro ato
administrativo por motivo de conveniência
e oportunidade, sendo que os efeitos
devem ser respeitados, o que se retira do
ato é a sua qualificação jurídica. São
irrevogáveis os atos praticados quando
exista: a) expressa revogação legal; b)
meros atos jurídicos; c) atos de
exaurimento instantâneo; d) atos
vinculados.



• Exemplificamos com a autorização que foi
conferida ao presidente da associação de
moradores de um bairro para fechar uma
rua, afim de realizar shows musicais ou
espetáculos (aos sábados à noite). A partir
do momento em que a Administração
entender não ser mais conveniente ao
tráfego ou, por qualquer outra razão, não
mais deseja manter aquela autorização,
pode revogar o ato.



• ANULAÇÃO – Vezes há em que o ato
administrativo é expedido em
desconformidade com a lei, ou afronta a
moral pública. Se assim é confeccionado,
padecerá de nulidade e deverá ser
fulminado pela própria administração –
em razão do seu poder geral de auto
tutela – ou pelo Judiciário, se porventura
for provocado pelo MP ou por qualquer
interessado.



ANULAÇÃO REVOGAÇÃO

Autoridade Administração ou Judiciário Apenas a Administração

Motivo Ilegalidade Inoportunidade ou 
Inconveniência

Efeitos Ex tunc Ex nunc

Direitos adquiridos Inexistem, vedados os 
enriquecimentos sem 
causa

São respeitados

Elementos 
apreciados

Competência, forma e 
finalidade (caso motivo e 
objeto forem vinculados 
também serão apreciados).

Motivo e Objeto

Pressupostos Obediência ao devido 
processo legal


